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Apresentação do 
Relatório 2020

PCH Unaí Baixo em  Unaí/MG
 Foto: ANEEL

O       ano de 2020 foi um divisor de águas 
para o tema segurança de barragens. 
Isso ocorreu, principalmente, pela 

exigência de esforços conjuntos para res-
ponder aos efeitos de chuvas excepcionais 
sobre estas estruturas no mês de janeiro, e 
também pelas alterações no marco legal a 
respeito do tema.
	  
	 Neste período, o grupo do Acordo de 
Cooperação Técnica em Segurança de Bar-
ragens (ACT-SB) atuou e/ou monitorou 63 
ocorrências, sendo 24 acidentes, 33 inci-
dentes e seis casos de repercussão de bo-
atos (fake news em redes sociais). 

	 Os principais destaques dessa atua-
ção foram as respostas às volumosas chu-
vas ocorridas em Minas Gerais e no Espírito 
Santo, em janeiro e fevereiro. Em decorrên-
cia delas, aconteceram vazões históricas, le-
vando a um conjunto de ações e medidas de 
monitoramento em diversas barragens lo-
calizadas nesses Estados, especialmente em 
empreendimentos de geração de energia.
	
	 Outro ponto de atenção foi o inci-
dente ocorrido na Barragem do Eng. Hilton 
Timóteo, em Jati, no Ceará. A estrutura, in-
tegrante do Projeto de Integração de Bacias 
do rio São Francisco, teve uma ruptura em 
duto associado, o que ocasionou um proces-
so erosivo significativo no paramento de ju-
sante da barragem de terra.

	 O ano também foi especial sob a óti-
ca da legislação. No tocante à segurança de 
barragens, o Congresso Nacional aprovou, 
por meio da Lei 14.066, de 30 de setembro 
de 2020, um conjunto de alterações na Lei 
12.334/2010 – a Lei de Segurança de Bar-
ragens (LSB). Os novos dispositivos legais 
demandaram uma série de iniciativas e de-
bates parlamentares, governamentais, de 
colegiados, de associações técnicas setoriais 
e da sociedade civil.

	 Essas alterações promoveram melho-
rias na Política Nacional de Segurança de 

Barragens (PNSB) e trouxeram novos de-
safios institucionais aos atores envolvidos 
nessa política. Empreendedores, agências 
fiscalizadoras e órgãos de Proteção e Defesa 
Civil das três esferas de governo passaram 
a ter missões mais objetivas na garantia 
da segurança das barragens e na gestão de 
eventuais emergências, para a proteção de 
comunidades, infraestrutura e meio am-
biente potencialmente afetados.

	 Outro aspecto importante no âmbi-
to das melhorias legais foi a publicação do 
Decreto 10.593/2020, regulamentando a Lei 
12.608/2012, que instituiu a Política Nacio-
nal de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC). 
A norma, entre outros temas, dispôs sobre 
a organização e funcionamento do Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINP-
DEC), e ainda sobre o Conselho Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (CONPDEC).	
	
	 O Decreto  promoveu a unificação de 
conceitos de Proteção e Defesa Civil, definiu 
competências institucionais e objetivos do 
SINPDEC e do CONPDEC, e tratou do Pla-
no Nacional de Proteção e Defesa Civil e do 
Sistema Nacional de Informações e Monito-
ramento de Desastres. Restou, com isso, for-
talecida a perspectiva de atuação sistêmica 
dos diversos atores governamentais na ges-
tão de riscos e desastres.	
		
	 As atividades desenvolvidas no âm-
bito do Acordo de Cooperação Técnica tam-
bém tiveram avanços importantes. Grupos 
de trabalhos foram criados e  desenvolveram 
a Metodologia de Priorização de Emergên-
cias (MPE), avançaram no desenvolvimento 
de um Protocolo Federal de Atuação Conjun-
ta em Emergências, estruturaram uma ação 
de preparação frente a chuvas sazonais em 
diversos estados brasileiros e começaram a 
desenvolver uma matriz de responsabilida-
des entre empreendedores de barragens e a 
Defesa Civil, além de outras iniciativas. 
	
	 Neste relatório, serão detalhados os 
resultados alcançados ao longo do ano de 
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2020, com foco especial na cooperação téc-
nico-institucional estabelecida. Além disso, 
listaremos os eventos especiais ocorridos 
envolvendo a segurança de barragens no 
país, bem como outros aspectos que chega-
ram ao conhecimento ou foram desenvolvi-
dos pelo grupo.

	 O Acordo de Cooperação Técnica é 
composto pela Agência Nacional de Águas 
e Saneamento Básico – ANA, Agência Na-
cional de Energia Elétrica – ANEEL, Agência 
Nacional de Mineração – ANM, Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais – IBAMA e pela Secretaria Nacio-
nal de Proteção e Defesa Civil – SEDEC.

	 Convidamos a todos a acompanhar, 
nas próximas páginas, os relatos e resulta-
dos do segundo ano de trabalho dessa efe-
tiva cooperação. As ações conjuntas, em 
forma de sistema, são fundamentais para o 
alcance dos melhores resultados. O soma-
tório das diferentes competências e capa-
cidades institucionais, além de expertises 
diversas, promove maior efetividade na im-
plementação das Políticas Públicas envolvi-
das, gerando maior segurança para a popu-
lação.

Boa leitura. 

Rafael Pereira Machado
Coordenador de Estudos Integrados 
Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil
Ministério do Desenvolvimento Regional

Operações após rompimento da barragem B1 em Brumadinho / MG (2019)
Foto: Ministério da Defesa
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Acordo de 
Cooperação 

Técnica

Reunião com integrantes do ACT em Segurança de Barragens  em 2020.

A Lei 12.334, de 20 de setembro de 2010, 
estabeleceu a Política Nacional de 
Segurança de Barragens (PNSB), que 

resultou no estabelecimento de regras de 
segurança para as barragens e definição dos 
respectivos fiscalizadores e suas atribuições. 
 
	 Até a a alteração da Lei 12.334/2010 
pela 14.066/2020, a PNSB determinava que 
o órgão fiscalizador deveria informar ime-
diatamente à Agência Nacional de Águas 
e Saneamento Básico (ANA) e ao Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINP-
DEC) qualquer não conformidade que 
implique risco imediato à segurança ou 
qualquer acidente ocorrido nas barragens 
sob sua responsabilidade fiscalizatória.  
 
	 Dessa forma, a ANA buscou, em 2012, 
tratativas com o então Ministério da Inte-
gração - MI (hoje Ministério do Desenvolvi-
mento Regional) e com a Secretaria Nacio-
nal de Proteção e Defesa Civil – SEDEC , por 
meio do Centro Nacional de Gerenciamento 
Riscos e Desastres – CENAD, com o objetivo 
de buscar alternativas para o atendimento 
da PNSB.
 
	 Como resultado, em 2013, foi assinado 
um Acordo de Cooperação celebrado entre a 
ANA e o Ministério da Integração Nacional, 
por meio da Secretaria Nacional de Proteção 
e Defesa Civil para a atuação em casos de 
emergências envolvendo segurança de bar-
ragens. A partir deste momento, percebeu-
-se a relevância e necessidade da articulação 

permanente de esforços entre as   agências 
federais e seus técnicos, tendo em vista o ga-
nho que esta integração trouxe aos trabalhos 
de resposta a emergências em barragens.   
 
	 Em 2018, com a aproximação do 
término da vigência do Acordo de Coo-
peração Técnica, a ANA e a SEDEC ma-
nifestaram o interesse pela continuida-
de das ações conjuntas e por realizar um 
novo Acordo, o ACT-SB nº 31/2018, desta 
vez adicionando ao colegiado outros ato-
res relevantes ao tema. Assim, passaram a 
fazer parte do instrumento de cooperação 
todos as entidades fiscalizadoras de segu-
rança de barragem na esfera federal (ANA, 
ANEEL, ANM e IBAMA), além da SEDEC. 
 
	 O Acordo de Cooperação Técnica em 
Segurança de Barragens (ACT-SB) é uma 
parceria entre instituições federais para o 
desenvolvimento de ações conjuntas e co-
ordenadas para a execução da Política Na-
cional de Segurança de Barragens (Lei 12.334 
de 20 de setembro de 2010) e da Política Na-
cional de Proteção e Defesa Civil (Lei 12.608 
de 10 de abril 2012). O Acordo visa promover 
a articulação de ambas as políticas, com o 
propósito maior de salvaguardar vidas hu-
manas, bens materiais e meio ambiente em 
situações relacionadas à segurança de bar-
ragens. 

	 O Acordo tem a finalidade de pro-
mover a cooperação mútua entre seus 
participantes, tendo como objetivos: 

 

* Recebimento e compartilhamento de comunicados e denúncias sobre segurança de barragens;	

* Atuação conjunta  em casos de emergência envolvendo segurança de barragens; 

* Apoio ao Reconhecimento Federal de Emergência ou Estado de Calamidade Pública; 

* Compartilhamento de dados e informações;		  

* Transferência de conhecimento;		   

* Cursos e treinamento.
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Mensagens das 
Instituições

  

PCH Canoa Quebrada em Sorriso/MT
Foto: ANEEL

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA)

O ano de 2020 foi caracterizado por 
muitos desafios para a Agência Na-
cional de Águas e Saneamento Bá-

sico (ANA). Desafios esses principalmente 
quanto à sua atribuição de promover a ar-
ticulação entre os órgãos fiscalizadores de 
barragens e de fiscalizar essas estruturas 
para acumulação de água localizadas em 
rios de domínio da União, exceto para fins 
de aproveitamento hidrelétrico.

	 Em decorrência da pandemia do 
Novo Coronavírus, o planejamento das vis-
torias em campo foi afetado, resultando 
em um menor número executado durante 
2020.  No entanto, a Agência adotou a es-
tratégia de intensificar as ações de fisca-
lização documental de todas as barragens 
sob sua responsabilidade fiscalizatória.
Para isso, a ANA focou nas solicitações e 
autuações dos empreendedores para com-
provação da realização das inspeções regu-
lares de segurança (ISR) e a comprovação do 
atendimento das recomendações das ISRs. 
Neste sentido, foram realizados esforços 
para solicitar a elaboração e apresentação 
dos Planos de Segurança de Barragem (PSB) 
e dos Planos de Ação de Emergência (PAE) 
por parte dos empreendedores. 

	 Neste último ano, a agência atuou 
em emergências em barragens sob sua fis-
calização, nas quais contou com o apoio do 
ACT-SB para gerenciamento e monitora-
mento da situação na Barragem de Ipanema 
I,  em Águas Belas /PE, e na Barragem Eng. 
Hilton Timóteo, do Projeto de Integração do 
Rio São Francisco (PISF) , na cidade de Jati,  
no Ceará. 

	 Em ambos eventos,  e que são deta-
lhados neste Relatório, a ANA, juntamente 
com ACT-SB, atuou enviando técnicos para 
os locais dos incidentes; mobilizou salas
de situação virtuais com reuniões perió-
dicas com diversos atores envolvidos; pro-
videnciou mapas de inundação, previsões 
de chuvas e consequentes cheias; realizou 
propostas de monitoramento; definiu in-
tervenções necessárias; acompanhou a 
execução das intervenções de engenha-
ria na barragem e realizou a instrução 
para solicitação de recursos financeiros da 
União para as referidas ações emergenciais.
 
	 No ano de 2020 e em comemoração 
aos 10 anos da PNSB, a ANA organizou uma 
série de cinco webinários para debater e 
apresentar os avanços da primeira década 
da Lei 12.334/2010 e discutir os desafios para 
a próxima década. Nesse evento, foi lançado 
o Programa de Educação e Comunicação so-
bre Segurança de Barragens de Acumulação 
de Água para Usos Múltiplos. 

	 A Agência disponibiliza cursos em 
seu programa de capacitação na área de se-
gurança de barragens para os fiscalizadores 
estaduais e para a Defesa Civil. Também 
apoia,  financeiramente e por meio do Pro-
grama PROGESTÃO, os fiscalizadores esta-
duais a complementarem seus cadastros de 
barragens no Sistema Nacional de Informa-
ções sobre Segurança de Barragens (SNISB); 

O Plano de Ação de Emergência 
(PAE) é um documento formal 
elaborado pelo empreendedor, no 
qual estão identificadas as situ-

ações de emergência em potencial da barragem, 
estabelecidas as ações a serem executadas nesses 
casos e definidos os agentes a serem notificados, 
com o objetivo de mininizar danos e perdas de
 vida.

Fonte: Resolução ANA Nº 236/2017.
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O Relatório de Segurança de 
Barragens (RSB)  apresenta à 
sociedade um panorama da evo-
lução da segurança das barra-

gens brasileiras e da implementação da Política 
Nacional de Segurança de Barragens (PNSB). 
A publicação é elaborada  anualmente sob a 
coordenação da ANA – com base em informa-
ções enviadas pelas entidades fiscalizadoras de 
segurança de barragens em todo o país. O RSB 
aponta diretrizes para a atuação de fiscalizado-
res, de empreendedores desse tipo de estrutura, 

da Defesa Civil e do Conselho Nacional de Re-
cursos Hídricos. Você pode consultar todas as 
edições do RSB  em:  https://www.snisb.gov.br/
relatorio-anual-de-seguranca-de-barragem/

a realizarem as classificações das estruturas 
e a regulamentação dos dispositivos legais 
da PNSB e na definição de ações de fiscaliza-
ção.

	 A ANA também acompanhou os de-
bates que resultaram na atualização da PNSB 
por meio da publicação da Lei Nº 14.066, 
de 30 de setembro de 2020.  Sendo que, ao 
longo de 2020, a agência manteve seu apoio 
técnico ao Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos (CNRH), principalmente em temas 
relacionado a classificação e diretrizes para 
fiscalização de segurança barragens de acu-
mulação de água para usos múltiplos.

	 Ao longo de 2020, empreendeu es-
forços para futuro lançamento de uma nova 
versão do SNISB, buscando proporcionar 
melhor desempenho do sistema e respon-
der aos novos dispositivos incluídos na atu-
alização da PNSB pela Lei Nº 14.066, de 30 
de setembro de 2020.

	 Para 2021, a ANA seguirá com suas 
ações visando o fomento da cultura da se-
gurança de barragens e apoiando os fis-
calizadores estaduais. Na sua missão de 
fiscalizador, atuará na atualização da Re-
solução ANA 24/2020 e da Resolução ANA 
nº 236/2017, em decorrência das alterações 

recentes da PNSB e buscará o investimento 
em novas tecnologias para a implementa-
ção de um novo sistema de fiscalização com 
intuito de alcançar maior agilidade.

	 Para mais informações sobre as bar-
ragens em âmbito nacional, basta acessar o 
SNISB: http://www.snisb.gov.br/

Barragem  do Descoberto - Distrito Federal
Foto: Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico
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Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL)

	 A Agência Nacional de Energia Elé-
trica (ANEEL) é responsável pela fiscaliza-
ção das barragens destinadas à produção de 
energia elétrica, nos termos do art. 5º da Lei 
nº 12.334, de 20 de setembro de 2010. 

	 Os empreendedores das barragens do 
setor elétrico devem observar a Resolução 
Normativa ANEEL nº 696, de 5 de dezembro 
de 2015, que definiu os critérios para classifi-
cação, formulação do Plano de Segurança da 
Barragem, Inspeção de Segurança Regular, 
Inspeção de Segurança Especial e Revisão 
Periódica de Segurança das barragens.   

	 A classificação do ciclo de 2019 di-
vulgada pela ANEEL apresenta um total de 
910 barragens, sendo 709 barragens enqua-
dradas na regulamentação. Após a conclu-
são da força tarefa de 2019, quando foram 
inspecionadas um total de 563 barragens 
em todo o território nacional, a ANEEL teve 
de reprogramar a campanha de fiscalização 
do ano 2020 em decorrência da pandemia 
do Novo Coronavírus, que trouxe restrições 
quanto ao convívio social e deslocamentos 
dos servidores. Ainda assim, a ANEEL pro-

moveu 83 ações de fiscalização, sendo que 15 
ações evoluíram para inspeções presenciais. 
Foram verificadas a conformidade regulató-
ria da documentação relativa às barragens e 
exigida pela lei; as condições gerais de ope-
ração e manutenção das barragens; a reali-
zação periódica das inspeções regulares e o 
avanço de implantação dos Planos de Ação 
de Emergência junto às comunidades locali-
zadas a jusante.   

	 Com a mudança da Lei nº 12.334/2010, 
ocorrida em outubro de 2020, a ANEEL pas-
sou a ser responsável pela fiscalização de 
Centrais Hidrelétricas de Capacidade redu-
zida, as CGHs. Com isso, estima-se que 740 
empreendimentos passem a agregar o uni-
verso das barragens fiscalizadas pela ANE-
EL, que tem envidado todos os esforços para 
receber as informações de autoavaliação 
dos respectivos empreendedores de modo 
a permitir sua classificação. Para o ciclo de 
2020, temos 1.299 barragens classificadas, 
sendo 606 de classe B, 159 de classe C e 534 
não enquadradas na PNSB.   

www.aneel.gov.br
 
	

UHE  Marechal Mascarenhas de Moraes em Delfinópolis  / MG 
Foto: ANEEL

Agência Nacional de Mineração (ANM)

	 O ano de 2020 completou o primeiro 
decênio da Lei 12.334/2010, que estabeleceu e 
implantou a Política Nacional de Segurança de 
Barragens no nosso país, e ficará marcado pela 
sua atualização por meio da Lei 14.066/2020. 
Um dos pontos mais importantes nos debates 
que envolveram sua revisão foram os aciden-
tes de grandes proporções que ocorreram em 
barragens de mineração, e que tiveram ampla 
repercussão por parte da sociedade brasileira. 

	 A ANM, exercendo sua função institu-
cional de órgão fiscalizador e regulador da ati-
vidade minerária no Brasil, além de ter partici-
pado ativamente das discussões sobre o assunto  
e ter contribuído na revisão da Lei 12.334/2010, 
elaborou em 2020 as Resoluções internas nº 
32/2020, 40/2020 e 51/2020, que alteraram a Por-
taria 70.389/2017, dando continuidade ao traba-
lho de fortalecimento da fiscalização que vem 
sendo implantado ao longo dos últimos anos.
Estas alterações impuseram à equipe de agen-
tes o desafio de realizar mudanças significati-
vas imediatas nas ações fiscalizatórias, visto 
que os dispositivos alterados passaram a ser 
incorporados automaticamente às rotinas de 
trabalho, elevando o rigor quanto à fiscaliza-
ção da gestão da segurança das barragens de 
mineração desde a concepção dos projetos até 
sua implantação, monitoramento e futura des-
mobilização, bem como nas ações previstas 
para os casos de emergências.
	
	 Além disso, em 2020 houve uma altera-
ção na metodologia das atividades de vistorias, 
em parte devido à pandemia do  Novo Corona-
vírus,  com o objetivo de redução da exposição 
ao risco sanitário dos agentes envolvidos sem 
que interferisse no resultado dos trabalhos, 
como também em função do contrato de as-
sessoria firmado com a Empresa AECOM DO 
BRASIL Ltda, visando aumentar a qualidade 
técnica e efetividade das ações. 
	
	 Desta forma, a quantidade de vistorias 
teve uma redução entre os meses de março e 
abril, enquanto foram definidos os protocolos 

para realização das ações com a devida segu-
rança, e depois voltaram a ocorrer de forma re-
gular, tendo sido realizadas um total de 291 vis-
torias em 245 estruturas, o que correspondeu 
a 28% de todas as 872 barragens cadastradas 
no Sistema Integrado de Gestão de Segurança 
das Barragens de Mineração - SIGBM; especifi-
camente nas barragens pertencentes à PNSB, 
foram 221 estruturas, representando 50,8% do 
total.

	 A consequência de todo o trabalho de-
senvolvido pela equipe tem sido conseguir que 
o setor de mineração opere suas barragens de 
forma mais responsável e segura, em sintonia 
com a Missão da ANM definida no seu Plane-
jamento Estratégico de “Gerir o patrimônio 
mineral brasileiro, de forma social, ambiental 
e economicamente sustentável, utilizando ins-
trumentos de regulação em benefício da socie-
dade”. 

	 Para o ano de 2021, novos avanços são 
esperados na Gerência de Segurança de Barra-
gens de Mineração (GSBM) por meio da polí-
tica de capacitação dos servidores, com o in-
gresso de pessoal via concurso público e nas 
evoluções dos sistemas como o próprio SIGBM 
e o “Dashboard Gerencial”, visando 
manter a proposta de evolução 
contínua buscando a excelên-
cia na qualidade dos servi-
ços prestados à sociedade 
brasileira, principal moti-
vação do nosso trabalho.

https://www.gov.br/anm/
pt-br

* Capacitação de técnicos da ANM e CPRM na Barragem Santo Antônio 
em Paracatu/ MG.  Foto: ANM
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Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Renováveis (IBAMA)

	 O  IBAMA  é responsável pela 
fiscalização da segurança de barra-
gens de  resíduos  industriais  que pos-
suam licença ambiental emitida pelo 
instituto, conforme  a  Lei 12.334/2010. 

	 Até a conclusão deste relatório,  não 
consta no rol de licenças emitidas pelo 
Ibama qualquer empreendimento que pos-
sua barragens desse tipo.   Contudo, o IBA-
MA possui diversas atividades relacionadas 
às barragens, como o licenciamento am-
biental de grandes obras, a fiscalização de 
infrações administrativas contra o meio 
ambiente  e o atendimento a  emergências 
ambientais de competência federal. 

	 Destacam-se como de compe-
tência  para atuação  do  IBAMA  os aci-
dentes que atingem significativamen-
te bens da União ou aqueles cujos 

impactos ultrapassam os limites estaduais.   
 
	 Em uma  emergência, o IBAMA 
participa do comando de crise junto aos 
demais órgãos envolvidos na respos-
ta,  direcionando as ações relativas à mi-
tigação e avaliação dos  impactos ambien-
tais, de forma integrada  com os órgãos 
estaduais e municipais de meio ambiente. 
 
www.ibama.gov.br

Vistoria no incidente na Barragem de  Jacobina/BA em fev/2020.
Foto: IBAMA

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC)

	 A Secretaria Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (SEDEC) é o órgão integrante 
do Ministério do Desenvolvimento Regio-
nal (MDR) responsável por formular, orien-
tar e conduzir a Política Nacional de Prote-
ção e Defesa Civil (PNPDEC).

	 Dentre as diversas competências ins-
titucionais da SEDEC, destaca-se a missão 
de coordenar e promover, em articulação 
com Estados, Distrito Federal e Municípios, 
a realização de ações conjuntas dos órgãos 
integrantes do Sistema Nacional de Pro-
teção e Defesa Civil (SINPDEC). A atuação 
articulada é prevista pela PNPDEC, que tem 
como uma de suas diretrizes a abordagem 
sistêmica das ações de prevenção, mitiga-
ção, preparação, resposta e recuperação.

	 O trabalho conjunto desenvolvido 
pelos integrantes do presente Acordo de 
Cooperação Técnica demonstra o pleno ali-
nhamento das atividades desenvolvidas às 
premissas essenciais da proteção e defesa 
civil no país.

	 Em 2020, a Secretaria realizou impor-
tantes avanços para o aprimoramento da 
gestão de riscos e de desastres, destacando-
-se:

•	 regulamentação da Lei 12.608/2012, 
materializada pelo Decreto 10.593/2020, 
considerado um importante marco para a 
consolidação do conceito de atuação sistê-
mica.
•	 trabalhos de formulação das dire-
trizes técnicas para compor os normativos 
para liberação de recursos financeiros emer-
genciais destinados às ações de mitigação 
de riscos em barragens. 

•	 proposição de Decreto regulamenta-
dor das atividades do Grupo de Apoio a De-

sastres (GADE), cuja proposta é dispor de es-
pecialistas em diferentes temas para apoio 
aos entes federativos afetados por desastres 
ou em situação de risco.

	 A SEDEC atuou diretamente nos gru-
pos de trabalho do Acordo de Cooperação 
Técnica, coordenando as atividades para 
desenvolvimento da Metodologia de Prio-
rização de Emergências (MPE), cuja finali-
dade é avaliar situações emergenciais em 
barragens. Também participou do desenvol-
vimento do Protocolo Federal de Atuação 
em Emergências, que sistematiza o fluxo de 
acionamento das instituições envolvidas; e 
das discussões referentes a uma Matriz de 
Responsabilidades, ambas atividades ainda 
em curso.

	 O Centro Nacional de Gerenciamen-
to de Riscos e Desastres (CENAD), subordi-
nado à SEDEC, apoiou ativamente o Grupo 
de Informações de Emergências em Barra-
gens, instância deste ACT responsável por 
conhecer, monitorar e atuar em situações 
emergenciais, sempre que requerido. O Cen-
tro compartilhou diversas informações de 
monitoramento fornecidas por instituições 
parceiras, bem como realizou contatos com 
órgãos de proteção e defesa civil locais para 
obtenção de informações referentes às ocor-
rências notificadas.

	 A SEDEC organizou, juntamente com 
as demais agências integrantes do Acordo, 
eventos preparatórios regionais em datas 
antecedentes aos períodos chuvosos das di-
ferentes regiões do país. O foco do trabalho 
foi promover a articulação prévia dos atores 
estaduais para atuação conjunta e antecipa-
da nas barragens indicadas como pontos de 
atenção no Relatório de Segurança de Bar-
ragens (RSB).
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	 A Secretaria mantém no planejamen-
to deste ano o desenvolvimento da capaci-
tação para elaboração conjunta PAE (Plano 
de Ação de Emergência) x PLANCON (Plano 
de Contingência), em modalidade de ensi-
no a distância a ser ofertada junto a outros 
temas de proteção e defesa civil disponíveis 
no banco de boas práticas da SEDEC. Para 
conhecimento das capacitações basta aces-
sar: https://www.gov.br/mdr/pt-br/assun-
tos/protecao-e-defesa-civil/capacitacoes-e-
-boas-praticas 

	 Para o ano de 2021, a SEDEC perma-
nece comprometida com os avanços das 
atividades em andamento, a exemplo das 
ações de estruturação do GADE, dos grupos 
de trabalhos do ACT e da organização de 
novos eventos preparatórios regionais, bem 
como outras iniciativas para a contínua im-
plementação da PNPDEC articulada à Po-
lítica Nacional de Segurança de Barragens 
(PNSB).

	

https://www.gov.br/mdr/pt-br/composi-
cao/secretarias-nacionais/protecao-e-defe-
sa-civil
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Produtos 
do ACT em 2020

Em 2020, além das atividades 
de acompanhamento e atuação em 
emergências envolvendo barragens, o 

ACT estruturou grupos de trabalho para o 
desenvolvimento de novos produtos e ini-
ciativas voltados à temática de segurança 
de barragens.

	 Por meio da cooperação técnico-
-institucional, essência deste colegiado, os 
grupos de trabalho criaram uma agenda de 
reuniões virtuais semanais para o desenvol-
vimento e entrega dos produtos: Metodolo-
gia de Priorização de Emergências (MPE) (i); 
o Protocolo Federal de Atuação em Emer-
gências (ii)e a ação Chuvas Sazonais e Segu-
rança de Barragens (iii).  

	 Ao final de 2020, logo após a publi-
cação das alterações na Lei de Segurança 
de Barragens, 12.334/2010, um quarto grupo 
de trabalho foi constituído para estruturar 
materiais de comunicação e apoio, com base 
nas inovações legislativas, em especial no 
que tange às responsabilidades de empre-
endedores de barragens e de órgãos de pro-
teção e defesa civil, isto é, o que e a quem 
compete as diversas responsabilidades con-
forme determina a lei. Os trabalhos da Ma-
triz de Responsabilidades foram iniciados 
ainda em 2020, porém sem prazo para tér-
mino, uma vez que há pontos dependentes 
de futura regulamentação, prevista para 
ocorrer em 2021. 

 	 O Protocolo Federal de Atuação em 
Emergências é um documento que organi-
za, orienta e normatiza as diversas ações que 
são executadas pelas cinco agências partici-
pantes deste ACT. O instrumento sistema-
tiza ações, competência e cronologia, ini-
ciando-se no momento em que se conhece 
um risco, incidente ou acidente e só finaliza 
quando o risco é mitigado e/ou a ocorrência 
é encerrada.

	 A Metodologia de Priorização de 
Emergências (MPE) é um instrumento ca-
paz de subsidiar informação para o apoio à 

tomada de decisão quanto ao aporte de re-
cursos públicos em emergências com barra-
gens. 
	
	 O MPE analisa dados dentro de três 
grandes eixos: modos de falhas que fre-
quentemente levam a acidentes graves (i); 
danos à população, infraestrutura pública e 
meio ambiente (ii) e a capacidade de gestão 
do empreendimento. (iii). Ao final, a meto-
dologia apresenta uma Nota de Priorização 
de Emergências (NPE), possibilitando assim 
a hierarquização em grau de urgência.

	 A Ação “Chuvas Sazonais e Segu-
rança de Barragens” também foi desen-
volvida e implementada neste ano de 2020. 
Trata-se de um estudo que reúne informa-
ções climatológicas, indicando em quais 
áreas do País estão previstas mais chuvas 
para o período, bem como informações de 
barragens tidas como “pontos de atenção” e 
situadas nessas regiões. O estudo também  
relacionou  barragens  que dispõem ou não 
de Planos de Ação de Emergência e como es-
tão organizados e preparados os órgãos de 
proteção e defesa civil, caso necessitem agir 
em caso de incidentes ou acidentes.

	 Em dezembro de 2020, foram reali-
zadas duas reuniões técnicas virtuais, en-
volvendo agências federais e estaduais de 
fiscalização, assim como órgãos de proteção 
e defesa civil.  Ao todo, os dois eventos reu-
niram cerca de 120 técnicos e autoridades de 
16 estados brasileiros, pertecentes a regiões 
de maior sazonalidade de chuvas naque-
la época do ano. O ACT terminou o ano de 
2020, planejando encontros similares com 
outras regiões do país ao longo de 2021. 
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Protocolo Federal de Atuação em Emergências 

	 Estabelecer um fluxo de competên-
cias e ações das cinco agências que inte-
gram o ACT-SB para atuar em emergências 
em barragens no país de forma padronizada, 
efetiva e ágil. Esse é o objetivo do Protoco-
lo Federal de Atuação em Emergências, 
elaborado em 2020 pelos integrantes deste 
colegiado. 

	 O instrumento tem a finalidade de 
aumentar a velocidade, articulação e efeti-
vidade das diversas ações que são realizadas 
durante emergências pelas cinco agências 
integrantes, mitigando impactos diretos e 
indiretos de incidentes e acidentes em bar-
ragens e que possam afetar comunidades e 
meio ambiente.

	 Ele é o resultado concreto da obser-
vação e aprimoramento das ações realizadas 
durante emergências em barragens nos três 
primeiros anos do ACT-SB, com o claro en-
tendimento de não ser um roteiro encerra-
do, mas ao contrário, refletir o dinâmico e 
constante trabalho de aperfeiçoamento des-
sas ações.

	 O Protocolo tem início na avaliação 
da veracidade das informações de uma situ-
ação emergencial que chegam ao ACT-SB, e 
que muitas vezes ocorrem por meio de de-
núncias anônimas ou pelo rastreio de rela-

tos em redes sociais. Por meio de uma rede 
de contatos com diversos órgãos federais, 
estaduais e municipais parceiros, o Grupo 
realiza a checagem dessas informações, re-
cepcionando ou descartando-as. 

	 Na sequência, o instrumento exi-
be um detalhado fluxo de competências 
e ações a serem executadas, cumprindo as 
fases de triagem e levantamento básico de 
informações; avaliação técnica da situação, 
além do monitoramento e gerenciamen-
to do risco. Ao longo dessas fases, faz-se a 
avaliação preliminar de impactos a jusante; 
o acionamento da Defesa Civil Municipal, 
Estadual, Agências  de Fiscalização de Segu-
rança de Barragens,  dentre outros órgãos; o 
rec0nhecimento e apoio financeiro federal 
para intervenções emergenciais, o desloca-
mento de servidores do ACT-SB para atua-
ção in  loco, dentre outras ações.
  
	 O Protocolo Federal de Atuação em 
Emergências permite um amplo conheci-
mento de competências e ações disponíveis 
por meio das cinco agências integrantes do 
ACT-SB, e tem demonstrado ser um meio 
efetivo para a execução articulada da Políti-
ca Nacional de Segurança de Barragens (Lei 
nº 12.334/2010) e da Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (Lei nº 12.608/2012).
 
	
                

Fase 1 – Conhecimento da ocorrência
Tomar conhecimento da ocorrência; coletar, validar e compartilhar informações disponíveis.

Fase 2 – Triagem e levantamento de informações
Buscar informações complementares, identificar o órgão fiscalizador e o empreendedor. 

Fase 3 – Monitoramento e avaliação da situação
Avaliar a complexidade da situação e verificar a necessidade de atuação do ACT-SB.

Fase 4 – Gerenciamento do risco
Definir a estratégia de gerenciamento da crise a ser adotada e sua implementação. 

Fase 5 – Finalização
Encerrar o protocolo de emergência e prover o adequado encaminhamento da situação.
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Erosões na Barragem de Granjeiro em Ubajara/CE (2019)
Foto: Prefeitura Municipal de Ubajara

Metodologia de Priorização de Emergências (MPE)

Desafio	

	 De acordo com o Relatório de Segu-
rança de Barragens - 2019, constam hoje ca-
dastradas no Sistema Nacional de Seguran-
ça de Barragens (SNISB) 19.388 estruturas, 
das quais 8.559 (ou 44%) possuem informa-
ção de altura, 15.821 (ou 82%) informação de 
volume, e 8.763  (ou 45%) algum tipo de ato 
de autorização (outorga, concessão, autori-
zação, licença, entre outros),  estando, por-
tanto, regularizadas.  Tais números são su-
periores aos verificados em 2018, mostrando 
que os fiscalizadores estão  identificando, 
outorgando e cadastrando suas barragens 
no SNISB. Contudo, 61% das barragens não 
possuem informações suficientes para a 
avaliação se estão submetidas ou não à 
Política Nacional de Segurança de Barra-
gens - PNSB.

	 Isso mostra que ainda há  um enorme 
passivo de informações básicas das barra-
gens para verificação quanto aos critérios de  
enquadramento na PNSB, o que se torna um 
desafio que deve ser enfrentado pela maio-
ria dos órgãos  fiscalizadores, notadamente 
os de barragens de acumulação de água. A 
definição, por parte do órgão  fiscalizador, 
se a barragem se submete ou não à PNSB é 
fundamental para qualquer aplicação dos  
instrumentos da PSNB, e para que a socie-
dade conheça qual o universo de barragens 
que geram  algum tipo de preocupação em 
caso de eventual rompimento, permitindo 
a cobrança e fiscalização de seus empreen-
dedores quanto à manutenção da segurança 
de seus empreendimentos, seja em  aspecto 
estrutural ou documental.

	 O conhecimento acerca das condi-
ções de segurança de barragens passa fun-
damentalmente por informações de suas 
estruturas baseadas em seus projetos execu-

tivos e “as buit”, sistemas de monitoramen-
to, histórico de manutenção e inspeções de 
segurança. 
	
	 A existência de barragens sem parâ-
metros técnicos apropriados desejáveis e a 
ausência de elementos necessários à avalia-
ção da segurança, associado à grande quan-
tidade de barragens em situação precária, 
onde os proprietários não têm capacidade 
para gestão dos requisitos de segurança 
ou mesmo são omissos, descrevem um ce-
nário socioeconômico conflitante com as 
boas práticas de engenharia. Desse modo, 
mostra-se complexa a própria avaliação de 
riscos dessas infraestruturas por meio das 
metodologias disponíveis.

Fundamento

	 A ferramenta Failure Mode and Ef-
fect Analysis (FMEA), também traduzida 
como Análise dos Modos de Falha e Efeitos, 
é um exemplo de metodologia aplicada a 
avaliação de risco relacionada à segurança 
de barragens e que consiste em uma análise 
qualitativa, relacionando os possíveis mo-
dos de falhas e seus efeitos no sistema. A 
aplicação do FMEA se utiliza de parâmetros 
qualitativos (severidade, ocorrência e detec-
ção) e que são avaliados por uma equipe téc-
nica especializada com amplo conhecimen-
to das estruturas e de seus projetos. A esses 
parâmetros são atribuídos índices que com-
põem o cálculo do Número de Priorização 
de Risco (NPR). As avaliações são realizadas 
antes da emergência, com intuito de prever 
situações perigosas e antecipar medidas de 
caráter preventivo, ou quais procedimentos 
de emergência se mostram necessários. 

	 A falta de informação precisa e segu-
ra a respeito das condições de segurança das 
infraestruturas de barragens, assim como o 
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desconhecimento da amplitude dos possí-
veis danos, mostra o grande desafio para o 
desenvolvimento de uma avaliação consis-
tente acerca da segurança destas. Assim, 
a proposta apresentada pela metodologia 
FMEA despertou interesse para a avaliação 
de risco por este ACT, tendo em vista o ca-
ráter qualitativo de análise e a possibilidade 
de classificar as situações de perigo. Con-
siderando o conceito de risco ser entendi-
do como a relação entre a possibilidade da 
ocorrência de eventos adversos e os danos 
envolvidos, a FMEA foi a inspiração para o 
desenvolvimento de uma metodologia que 
pudesse ser aplicável às situações de desas-
tres.

Foco

	 Há diversos modos de falha que po-
dem ser identificados em uma barragem e 
que variam conforme o método constru-
tivo e infraestruturas instaladas. Os casos 
de emergência mais comuns que chegam à 
necessidade de apoio deste ACT estão rela-
cionados a barragens de pequenos empre-
endedores ou empreendedores públicos, e 
caracterizadas como usos múltiplos.

	 Sabe-se que a atuação do empreen-
dedor na identificação do problema e a exe-
cução das ações dentro de um plano é fun-
damental para salvaguardar vidas, sendo 
determinante entre ações bem sucedias ou 
não. Assim, em face do perfil traçado, veri-
ficou-se como fator substancial na atuação 
durante a emergência a capacidade de res-
posta do empreendedor.

Metodologia

	 Com base nos casos que frequente-
mente chegam ao conhecimento do Grupo 
de Informações de Emergências em Bar-
ragens, foram priorizados: três modos de 
falha que frequentemente levam a cenários 
mais graves (i); Danos à população, infra-
estrutura pública e meio ambiente (ii) e a 

capacidade de gestão do empreendimento. 
(iii). A esses parâmetros são relacionadas as 
características dos cenários e um índice.

Modos de falha (i)

	 Com relação aos modos de falha, fo-
ram priorizados três deles que levam comu-
mente a cenários observados de emergên-
cias. São eles:

•	 Galgamento
•	 Pipping avançado
•	 Instabilidade do barramento

	 Para cada modo de falha, foram de-
finidos parâmetros de avaliação de perigo, 
permitindo classificar o caso real como de 
riscos baixo, médio, alto ou muito alto, con-
forme o cenário que melhor representá-lo.

	 O Galgamento, caracterizado pela 
transposição de uma massa de água so-
bre o corpo da barragem, ou seja, quan-
do a estrutura tem a cota de crista de seu 
barramento superada pelo nível do reser-
vatório, está diretamente relacionado aos 
eventos hidrológicos da bacia, a exemplo 
de cheias decamilenares. De outra forma, 
pode também ser provocado por eventos 
de risco relacionados a barragens situa-
das à montante, sejam também por gal-
gamento ou eventual ruptura. Portanto, 
dispositivos de descarga, assim como o 
plano de operação da barragem são instru-
mentos para gerenciamento deste risco.

	 Dentro dessa dimensão, a caracteri-
zação dos cenários como indicativo de gal-
gamento considerou os seguintes aspectos:

             
•   Expectativa de cheia: alerta de chuva for-
te ou excepcional na bacia; alerta de cheia 
excepcional na bacia à montante; registro 
de ruptura(s) de barragem(ns) à montante;

•   Situação do reservatório: borda livre 

(galgamento iminente ou ocorrendo); con-
dições de vertimento na barragem; verifica-
ção de aumento do nível da água;
 
•   Descarga: condições de operação do ver-
tedouro, disponibilidade de dispositivos de 
descarga operacionais.

	 A presença de Pipping é uma situ-
ação típica de barragens de terra, quando 
há percolação de água pelo corpo da barra-
gem, capaz de remover partículas de solo, 
criando cavernas no interior do maciço 
e provocando sua instabilidade. Associa-
dos ao fluxo indevido de água em pontos 
da estrutura, a caracterização dos cená-
rios de indicativo de piping considerou:

•   Surgência (mancha úmida) no talude de 
jusante ou pé da barragem.

•   Presença de túneis (cavidades) no maci-
ço, ombreiras ou vertedouro.

•   Presença de fluxo de água, com ou sem 
carreamento de material.

•   Verificação de redemoinho ou borbulha-
mento no reservatório

	 Considerando a complexidade da 
barragem, o parâmetro de Instabilidade 
do Barramento contempla de forma am-
pla as condições estruturais da barragem 
e que demonstram se a sua capacidade de 
resistência aos esforços solicitantes está 
comprometida.

Danos à população, infraestrutura públi-
ca e ao meio ambiente (ii)

	 A história guarda diversos e trágicos 
acidentes com barragens em todo o mun-
do. As ações de proteção e defesa civil têm 
como objetivo principal salvaguardar vidas. 
De modo que também devem ser considera-

dos os danos às infraestruturas necessárias 
à habitação, ao funcionamento da economia 
local, à disponibilidade de serviços essen-
ciais e ao meio ambiente, como danos que 
afetam a vida humana de alguma maneira.

	 Desta forma, o levantamento dos da-
nos foi parametrizado segundo três princi-
pais eixos, incluindo também aspectos que 
podem levar ao agravamento do cenário de 
risco. São os eixos:

•  Preservação da vida humana
•  Infraestrutura instalada (II)
•  Meio ambiente (MA)

	 São aspectos de agravamento do ce-
nário:

•  Tipo de material armazenado (Mat)
•  Existência de procedimento de evacuação 
(Evac)
•  Proximidade entre população a jusante e a 
barragem (Prox)
•  Condições de abrigamento (Abr)

	 Como foco principal, o aspecto rela-
cionado à vida humana é abordado inicial-
mente a partir do levantamento das áreas 
de uso e ocupação, além da  densidade po-
pulacional. Importante destacar que é abor-
dada a densidade populacional como aspec-
to de gravidade da emergência, uma vez que 
as questões físicas e sociais são substancial-
mente mais complexas conforme cresce o 
número de pessoas atingidas.

	 A existência de infraestrutura ins-
talada a jusante tem impacto fundamental 
na sociedade civil à medida que não somen-
te residências são atingidas, mas também  
eventual comprometimento de serviços es-
senciais, da economia local e com impactos 
diretos e indiretos até mesmo em outras ci-
dades. São exemplos a trafegabilidade, abas-
tecimento urbano de água, distribuição de 
energia, danos ambientais, dentre outros.

	 O Plano de Ação de Emergência e o 
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Plano de Contingência Municipal têm em 
comum a elaboração de regras de operação a 
serem executas para viabilidade de evacua-
ção da população da área de risco em tempo 
hábil. O sucesso das ações está diretamente 
relacionado ao desenvolvimento de um pla-
nejamento articulado entre empreendedor, 
defesa civil e instituições envolvidas. Nesse 
contexto, é adotado para contribuição ao 
risco o aspecto de agravamento como sendo 
inversamente proporcional ao nível de pla-
nejamento e implementação das ações de 
evacuação.

	 Outra dimensão ainda relacionada 
é a proximidade entre a população a jusan-
te e a barragem. De modo que é irrefutável 
que núcleos populacionais mais próximos 
ao barramento tenham menor tempo para 
evacuação, além de estarem susceptíveis à 
maior energia da onda de inundação. Por-
tanto, adota-se também este componente 
como fator de agravamento ao risco.

	 As condições de abrigamento estão 
relacionadas com a capacidade do ente pú-
blico municipal em poder oferecer abrigo às 
pessoas em situação de risco, seja em caso 
de ruptura ou quando na situação de perigo 
iminente. Essas condições referem-se não 
apenas à disponibilidade de recursos para 
aluguel social, como também à existência de 
locais adequados e possíveis de serem ocu-
pados por toda a população da área de risco. 
Destaca-se que em situação de desastres é 
frequente a necessidade de ações humanitá-
rias envolvendo o provimento de cestas bá-
sicas, colchões, materiais de limpeza e ainda 
a prestação de serviços de segurança e saúde 
aos atingidos. 

	 Em acidentes com barragens, é bas-
tante improvável que não existam impactos 
ao meio ambiente. Independente da mag-
nitude do evento, esses podem causar al-
terações geomorfológicas (leito e margens 
de corpos hídricos), impactos à ictiofauna, 
erosão e carreamento de sedimentos, dentre 
outros. Não obstante, a magnitude do dano 

também é relacionada ao tipo de meio atin-
gido e a sua importância ambiental. Áreas le-
galmente protegidas, tais como unidades de 
conservação, são mais sensíveis a tais even-
tos, podendo resultar em danos significati-
vos à biodiversidade. Por fim, o impacto ao 
meio ambiente afeta o ser humano por este, 
inerentemente, ser e fazer parte daquele. 

	 Adicionalmente, é notório que o ris-
co associado aos reservatórios de armazena-
mento de rejeitos minerais e industriais es-
teja relacionado a potenciais de danos ainda 
maiores. Os custos para recuperação da in-
fraestrutura instalada assim como os danos, 
por vezes irreparáveis, ao meio ambiente são 
fatores significativos a serem computados. 
Nesse sentido,  foi definido o fator de agra-
vamento pelo tipo de material armazenado.

Capacidade de gestão da segurança do 
empreendimento (iii)

	 Por força de lei, é imperativo que o 
empreendedor tenha pleno conhecimen-
to das condições de operação, monitora-
mento e manutenção de sua barragem. Da 
mesma forma, também o é com relação 
ao emprego de adequadas e necessárias 
ações de resposta para situações de risco.

Rio Paraopeba após rompimento da barragem da VALE 
em Brumadinho / MG em 2019 . Foto: IBAMA

  	 Todavia, não é raro que empre-
endimentos de barragens negligenciem 
suas ações de segurança, o que majora o 
risco de um evento adverso ocorrer, as-
sim como os possíveis danos a pessoas, 
infraestrututuras e ao meio ambiente. 
	
	 Não obstante à devida, necessária e 
obrigatória responsabilização daquele que 
atua de forma negligente por quem tem a 
competência e o dever de fazê-lo, esta me-
todologia,  por sua vez, não negligencia 
este parâmetro da gestão de segurança e, 
pragmaticamente, busca medir e consi-
derar este componente em suas análises. 

Cálculo do Número de Priorização de 
Emergência - NPE

	 Para avaliação do enquadramento 
das ações emergenciais na aplicação dos 
recursos de mitigação de risco em ações de 
defesa civil, a metodologia tem a necessida-
de de avaliar qualitativamente as situações 
apresentadas à SEDEC de forma a categori-
zar a emergencialidade da situação.

	 Dados os parâmetros avaliados e ex-
postos acima, a ressaltar, os modos de falha, 
os danos humanos, as infraestruturas ins-
taladas e o risco ao meio ambiente, assim 
como a capacidade do empreendedor em 
garantir a segurança da barragem,  foram 
relacionados pesos que levam ao cômputo 
dos índices para o cálculo do NPE.

	 Assim, a MPE calcula o Número de 
Priorização de Emergências (NPE) como:

NPE = IO x ID x IG

onde, IO representa o Índice de Ocorrência, 
ID,  o Índice de Danos, e IG,  o Índice de Gestão.

	 Para enquadramento às ações de 
Defesa Civil, serão considerados adequa-
dos aqueles barramentos em situação cujo 
NPE for classificado em nível vermelho 

ou nível laranja, conforme tabela a seguir:
  
    NPE	                   inferior	         superior
Vermelho	           280	             640
Laranja	           174	             279

*Tabela 1: Classificação NPE

	 O limite inferior do nível vermelho 
foi o definido como 50% da pontuação para 
o pior cenário de barragem para acumu-
lação de água, e o nível laranja como 30%.
O índice de ocorrência (IO) é a pontuação 
dada conforme o cenário evidenciado de 
modo que são somadas as contribuições de 
cada modo de falha, quando mais de um 
estiver presente. O IO varia de 1 a 10 pon-
tos, sendo 10 o valor máximo a ser atribu-
ído mesmo quando na soma dos vários 
modos de falha esse valor for superado. O 
índice de danos (ID) é dado pela soma dos 
pesos relacionados à susceptibilidade dos 
danos humanos, da infraestrutura ins-
talada e do meio ambiente; sendo ainda 
adicionado fatores da agravamento. En-
quanto o índice de gestão (IG) é um peso re-
lacionado a cada faixa da respectiva tabela.

ID = OH + II + MA + (Mat + Evac* + Prox* + Abr*)

* Evac, Prox e Abr somente são computados se hou-
ver população a jusante.

Considerações Finais - MPE

	 A Metodologia de Priorização de 
Emergências (MPE) tem por objetivo esta-
belecer parâmetros que considerem a pro-
babilidade da ocorrências de evento adverso 
que comprometa a segurança da barragem, 
o potencial de dano em caso de ruptura e a 
capacidade do empreendedor em garantir a 
segurança da barragem.

	 Todo entendimento aqui exposto 
teve seu desenvolvimento lastreado na ex-
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periência e no conhecimento técnico de 
diferentes órgãos do Governo Federal, atu-
antes nas situações de emergências envol-
vendo segurança de barragens.

	 Embora recém criada, a 
metodologia demonstra resulta-
dos esperados, quando confron-
tada em simulações de situações 
emergenciais pretéritas, às quais 
foram acompanhas pelos entes 
participantes de seu desenvolvi-
mento.

	 Trata-se de uma metodo-
logia em desenvolvimento, com perspectiva 
de atuação inovadora e que propõe aplica-
ções práticas, de modo que discussões com-
plementares serão fundamentais para seu 
aprimoramento. Fundamentalmente, dian-
te de cenários de emergência reais, elemen-
tos poderão ser reavaliados de forma a per-

mitir melhor calibração dos índices, assim 
como incluir novos elementos não previstos 
e que se mostrem relevantes ao processo 

avaliativo ou mesmo remover 
parâmetros que se mostrem 
improdutivos.

		 Em síntese, espera-se 
que a MPE se torne um ins-
trumento efetivo de análise 
técnica e de apoio à tomada 
de decisão de gestores quan-
to a critérios de categorização 
e priorização de emergências, 
em especial quanto à utiliza-

ção de recursos públicos.

	 Nas próximas páginas, você poderá 
conferir tabelas com detalhes de todos os 
parâmetros da metodologia conforme abor-
dados acima.

Rio PAbertura emergencial de canal extravasador na barragem de Granjeiro (2019)
 Foto: Prefeitura Municipal de Ubajara/CE

O sucesso das 
ações está relaci-
nado à articula-
ção entre empre-
endedor, Defesa 

Civil e instituições 
envolvidas.
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Arquivo ANM
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Ação de Preparação Chuvas Sazonais e Segurança de 
Barragens

	 Em 2020, o Acordo de Cooperação 
Técnica em Segurança de Barragens estru-
turou e implementou a ação de preparação 
“Chuvas  Sazonais e Segurança de Barra-
gens”. Por meio de um estudo, os técnicos 
do ACT puderam reunir e convergir diversos 
dados, como previsão climática de chuvas 
extremas no país (I), informações de barra-
gens que requerem maior atenção, por meio 
do Relatório de Segurança Barragens - ANA 
(II), além de informações complementares, 
como presença ou não de Planos de Ação 
de Emergência*, Planos de Contingência 
Municipais e estruturas de Defesas Civis lo-
cais(III).

	 Por meio de reuniões virtuais, diver-
sos atores federais e estaduais puderam co-
nhecer o trabalho e debater entre si medidas  
para prevenir, mitigar impactos e prepa-
rar técnicos e comunidades para situações 
emergenciais. Em dezembro, um primeiro 
encontro reuniu defesas civis e agências de 
fiscalização, federais e estaduais.  Partici-
param representantes de Minas Gerais, São 
Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Para-
ná e da Bahia. Um segundo encontro, ainda 
nesse mês, reuniu representantes de Acre, 

Amapá, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato 
Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins 
e Distrito Federal. Ao todo, os dois eventos 
reuniram cerca de 120 técnicos e autorida-
des de 16 estados brasileiros, pertecentes 
a regiões de maior sazonalidade de chuvas 
nesta época do ano. O ACT terminou o ano 
de 2020, planejando encontros similares 
com outras regiões do país ao longo de 2021. 

Articulação e coordenação de esforços é 
essencial

	 Além do compartilhamento do es-
tudo que deu origem à ação preparatória, 
um dos legados da ação “Chuvas Sazonais e 
Segurança de Barragens” foi a estruturação 
de grupos por regiões do país em aplicati-
vo de mensagens instantâneas, reunindo 
representantes das defesas civis e agências 
fiscalizadoras, ambos das esferas nacional e 
estaduais,  além do Centro Nacional de Ge-
renciamento de Riscos e Desastres (CENAD/
SEDEC).  No grupo, serão compartilhadas 
informações de risco, como previsões mete-
orológicas, avisos e alertas de cheias, assim 
como ocorrências de incidentes e acidentes 
em barragens, além de outros temas como 
reuniões e capacitações na área. Um piloto 
desta iniciativa está programado para ini-
ciar em 2021.

 

Estudo apresentado: previsão climática, barragens “pontos de atenção”  e dados complementares.  

Foto de participantes de reunião técnica de dezembro.
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Grupo de Informações 
de Emergências em 

Barragens

O ACT Nº 31/2018 estabeleceu a cria-
ção do Grupo de Informações de 
Emergências em Barragens, com 

a finalidade do intercâmbio de informa-
ções técnicas de forma rápida e segu-
ra durante emergências em barragens.  

	 É por meio deste canal de comunica-
ção que os técnicos e gestores das distintas 
agências federais que compõem o Acordo 
têm acesso a situações emergenciais, deci-
dem ações em conjunto e mantêm a alta cú-
pula do governo federal informada dos fatos. 
 
	 O grupo opera por meio de aplicati-
vo de mensagem instantânea, em regime 
ininterrupto, 24 horas ao dia, 7 dias por se-
mana, e é acionado sempre que surge uma 
situação de risco importante ou algum 
acidente em barragens. Por ele são com-
partilhadas informações técnicas sobre a 
emergência, a exemplo do volume represa-
do, o tipo de material que represa, a altura 
da barragem, assim como mapas de inun-
dação, fotos, vídeos e se há ou não risco à 
população próxima ao incidente/acidente.  

	 Em situações críticas, represen-
tantes de outros órgãos, inclusive de en-
tes estaduais e municipais, são adiciona-
dos ao grupo de forma transitória com 
o objetivo de fornecerem informações 
em âmbito local e que possam servir 
como subsídios à gestão da emergência. 
 
	 Em 2020, implementou-se uma so-
lução técnica complementar capaz de reu-
nir, organizar e compartilhar informações 
relevantes para situações de emergências, a 
exemplo de mapas georreferenciados, 
imagens de drone, dentre outras, 
mantendo-as disponíveis aos técni-
cos participantes do Grupo, principal-
mente ao alcance daqueles em ativi-
dades de campo, durante emergências. 

 Foto: IBAMA
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Acidentes,
incidentes e  

atuação emergencial

Obras emergenciais durante incidente na Barragem do Jati/CE 
 Foto: SEDEC

De acordo com a Resolução 144, de 10 
de julho de 2012, do Conselho Nacio-
nal de Recursos Hídricos, define-se 

acidente quando há o comprometimento 
da integridade estrutural com liberação in-
controlável do conteúdo de um reservatório, 
ocasionado pelo colapso parcial ou total da 
barragem ou de estrutura anexa. Já um inci-
dente é a ocorrência que afete o comporta-
mento da barragem ou estrutura anexa e que, 
se não controlada, pode causar um acidente.

	 Em 2020, o Grupo de Informações 
de Emergências em Barragens  atuou e 
acompanhou 63 ocorrências, sendo elas 24 
acidentes, 33 incidentes e seis casos de 
boatos (fake news em redes sociais) em 
todo o país. Em todas essas ocorrências, 
seguiu-se um protocolo de atuação que 
envolve ações que vão desde o comparti-
lhamento de informações técnicas da bar-
ragem (localização geográfica, altura do 
barramento, volume, tipo de material de-
positado, se há população a justante, den-

tre outros), até o desenvolvimento e execu-
ção de um plano de atuação emergencial. 
 
	 Quando necessário, também foram 
realizados contatos com órgãos de defesa ci-
vil de municípios e estados para verificação 
e monitoramento da situação. Dados como 
população em risco, áreas evacuadas e/ou 
vítimas foram apurados, atualizados e in-
formados a este Grupo para alinhamento da 
situação em cada ocorrência. Em muitos ca-
sos,  técnicos das agências federais integran-
tes deste ACT foram deslocados à campo 
para verificação e acompanhamento in loco.
	
	 Ao comparar com 2019, o primei-
ro ano de registro destas oorrências em 
uma série histórica,  observou-se aumen-
to substancial no número de acidentes (24 
em 2020 contra 11 em 2019), estabilidade 
no número de incidentes (33 x 30) e os pri-
meiros registros de boatos em redes so-
ciais (seis casos). O incremento em mais 
de 100% no número de acidentes deveu-se, 
principalmente, às chuvas intensas em ja-
neiro na região sudeste, especialmente nos 
estados de Minas Gerais e Espírito Santo.  
 
	 Nas  páginas seguintes, informamos 
os 24 acidentes, 33 incidentes e seis casos de 
boatos (fake news em redes sociais) que deram 
entrada no Grupo de Informações de Emer-
gências em  Barragens e foram acompanha-
das por este ACT.  Também descreveremos 
ações federais realizadas em algumas dessas 
emergências, conjuntamente e em apoio a 
órgãos e agências estaduais e municipais.



Atuação Conjunta em Segurança e Emergências em  Barragens  - Relatório 2020Acordo de Cooperação Técnica em Segurança de Barragens 

5150

A
c

i
d

e
n

t
e

s DATA BARRAGEM / EMPREENDEDOR MUNICÍPIO UF EVENTO FINALIDADE
04/1/2020 Fazenda São Lourenço das Guarirobas Pontalina GO rompimento usos múltiplos
22/1/2020 PCH Serra das Agulhas / Omega Engenharia Monjolos MG rompimento da barragem (cheia histórica) hidrelétrica
24/1/2020 Barragem particular Aricanduva MG rompimento (pequeno açude / volume de chuvas) usos múltiplos
24/1/2020 Represa da comunidade rural de fumaça Orizânia MG rompimento (volume de chuvas) usos múltiplos
29/1/2020 Dique da Boianga (Três Vendas) Campos dos Goytacazes RJ rompimento de dique Dique contra cheias
29/1/2020 03 represas particulares Catalão GO rompimento usos múltiplos
30/1/2020 Barragem particular Iconha ES rompimento usos múltiplos
30/1/2020 Barragem particular Orizona MG rompimento usos múltiplos
30/1/2020 Rio das Velhas, região do Refúgio de Vida Silvestre Macaúbas Santa Luzia MG rompimento usos múltiplos
28/2/2020 Barragem particular Buriti Alegre GO rompimento usos múltiplos
19/3/2020 Barragem particular Quiterianópolis CE rompimento em cascata de 5 açudes usos múltiplos
23/3/2020 Sem Identificação São Sebastião do Umbu-

zeiro
PB galgamento e rompimento de 5 barragens em cascata usos múltiplos

24/3/2020 Barragem Caldeirão ( Ruptura) - Barragem Pacote (vazamento) Brejo Madre de Deus PE rompimento usos múltiplos
26/3/2020 Barragem Bom Jesus Mata de São João BA rompimento usos múltiplos
30/3/2020 Barragem Zumbi Arcoverde PE rompimento usos múltiplos
31/3/2020 Propriedade particular Novo Cruzeiro MG rompimento usos múltiplos
22/4/2020 Sem identiticação Janduis RN rompimento de açude usos múltiplos
3/5/2020 Sem identiticação Urucânia MG rompimento de tanque de contenção Resíduos Industriais
31/5/2020 Fazenda Água Santa Perdizes MG rompimento usos múltiplos
11/6/2020 Propriedade Particular Pamitos SC rompimento usos múltiplos
15/6/2020 Barragem Guilherme Pontes Sairé PE rompimento usos múltiplos
18/6/2020 Propriedade Particular Joaçaba SC rompimento usos múltiplos
24/9/2020 Barranco da Mina Calçoene AP deslizamento no barranco de garimpo mineração
18/12/2020 Mina do Córrego do Feijão / VALE Brumadinho MG deslizamento de terra de talude de cava paralisada mineração



Atuação Conjunta em Segurança e Emergências em  Barragens  - Relatório 2020Acordo de Cooperação Técnica em Segurança de Barragens 

5352

I
n

c
i

d
e

n
t

e
s DATA BARRAGEM / EMPREENDEDOR MUNICÍPIO UF EVENTO FINALIDADE

01/1/2020 UHE Pitinga / Mineração Taboca S/A Presidente Figueiredo AM surgência detectada - UHE Pitinga hidrelétrica
18/1/2020 PCH Fruteiras / Statkraft Energias Renovaveis Cachoeiro de Itapemirim ES vazões elevadas - leves danos na ombreira no barrametno hidrelétrica
18/1/2020 PCH São Joaquim / RENOVA Alfredo Chaves ES inundação da casa de força - não houve danos à barragem hidrelétrica
25/1/2020 PCH Francisco Gross  / Statkraft Alegre ES acionamento de PAE (cheia histórica) - danos no canal de fuga hidrelétrica
25/1/2020 PCH Ponte Queimada I Rio Casca MG inundação da casa de força hidrelétrica
25/1/2020 PCH Varginha  / CPFL Renováveis São José do Mantimento MG cheia histórica - danos moderados no vertedouro hidrelétrica

25/1/2020 PCH Várzea Alegre / SPE Várzea Alegre Energia Conceição de Ipanema MG acionamento de PAE (cheia histórica) - danos moderados no verte-
douro

hidrelétrica

25/1/2020 Sul inferior / VALE Barão de Cocais MG deslizamento de talude de montante mineração
25/1/2020 PCH Madame Denise Taquaraçu de Minas MG acionamento de PAE (cheia histórica) - danos leves na ombrira do 

barramento
hidrelétrica

26/1/2020 PCH Neblina / CEMIG Ipanema MG cheia histórica - danos na estrutura hidrelétrica
28/1/2020 B1A Ipê  / Emicon Mineração e Terraplanagem Brumadinho MG suspeita de surgência no talude de jusante mineração
30/1/2020 São João Energia Caiana MG desbarrancamento de talude hidrelétrica
30/1/2020 B3/B4 / Minerações Brasileira Reunidas S.A Nova Lima MG carreamento de sólidos de pilha de rejeitos mineração
30/1/2020 Barragem da Caatinga / INCRA Bocaiúva MG risco de rompimento / talude degradado usos múltiplos
01/2/2020 Granjeiro / Agroserra Cia Agroindustrial Ubajara CE rompimento de ensecadeira usos múltiplos
07/2/2020 Barragem 02 Ribeirão Lameiral Goianésia GO risco de rompimento (fortes chuvas) usos múltiplos
24/2/2020 Barragem situada no córrego Samanbaia Goiânia GO galgamento usos múltiplos
23/3/2020 Barragem do Moxotó / Ministério do Desenvolvimento Regio-

nal
Sertânia PE cheia natural do rio moxoto que transbordou para dentro do canal a 

jusante da barragem de Moxotó.
usos múltiplos

25/3/2020 Sem identiticação Afogados de Ingazeira PE galgamento usos múltiplos
03/4/2020 Barragem de Ipanema / Secretária de Desenvolvimento Eco-

nômico-PE
Águas Belas PE erosão importante no talude de jusante / Declaração de emergência 

nível 3
usos múltiplos

28/4/2020 Barragem Pedra Lisa / Secretaria de Estado dos Recursos Hí-
dricos,  do meio ambiente e ciência e tecnologia - PB

Imaculada PB risco de rompimento - cheia usos múltiplos

21/5/2020 Forquilhas 1 / VALE Ouro Preto MG trinca de 11 metros próxima da ombreira esquerda mineração
21/7/2020 Barragens Campos e Berion / Cooperativa de Garimpeiros de 

Pontes e Lacerda COMPEL
Pontes e Lacerda MT saturação no talude de jusante - risco de rompimento mineração

25/7/2020 PCH Passo do Meio / Energética Campos de Cima da Serra 
LTDA (Brookfield)

São Francisco de Paula RS detectada uma fissura no Barramento com percolação hidrelétrica

21/8/2020 Barragem de Jati / Ministério do Desenvolvimento Regional Jati CE vazamento em tubulação de tomada d´agua com atingimento no 
barramento 

usos múltiplos

28/8/2020 Anglo Gold Ashanti Sabará MG disparo acidental de sirenes mineração
01/9/2020 Barragem dos Alemães / GERDAU Ouro Preto BA vazamento de rejeito de minério mineração
17/9/2020 Barragem de Santo Antônio /  Kinross Brasil Mineração S.A. Paracatu MG movimentação de material mineração
18/11/2020 Barragem Norte/Laranjeiras / VALE Barão de Cocais MG declaração de emergência nível 2 mineração
21/11/2020 Barragem Fazenda Palmeiras Poções BA risco de rompimento (fortes chuvas) usos múltiplos
21/11/2020 Fazenda São José Poções BA risco de rompimento em cascata (10 barragens) usos múltiplos
26/11/2020 Jaburu I / Secretaria dos Recursos Hídricos do Ceará – SRH Ubajara CE carreamento de material sólido no sistema de drenagem interno usos múltiplos
02/12/2020 Yamana Gold Jacobina  BA deslizamento de material na área de estoque da barragem de rejeito. mineração
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28/1/2020 B3/B4 / Minerações Brasileira Reunidas S.A. Nova Lima MG boato de rompimento desmentido mineração
29/1/2020 UHE Simplício - barragem de Anta / Furnas Além Paraíba; Sapucaia MG boato de acidente. desmentido hidrelétrica
02/3/2020 Sem identificação Jequitibá MG boato de rompimento de barragem. Desmentido. mineração
04/3/2020 Barragem do Itaperuçu Itabira MG boato de risco de rompimento. Desmentido. mineração
31/8/2020 Barragem da Pedra do Cavalo / Companhia de Engenharia 

Ambiental e Recursos Hídricos da Bahia e Votorantim Cimen-
tos N.NE S.A

Cachoeira BA boato de risco de rompimento após tremores de terra usos múltiplos

5/10/2020 Garimpo Bom Futuro Ariquemes RO vídeo de manobra técnica de abertura de dique divulgado como aci-
dente. Desmentido.

mineração
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Barragem de Ipanema I

Descrição da Situação

	 O grande volume de chuvas (acima 
da média) na região, em março de 2020, 
ocasionou grande cheia no Rio Ipanema 
e rápida elevação do nível do reservatório. 
Em 03 de abril, foi constatada uma erosão 
significativa no talude de jusante, próximo 
à ombreira direita da ponte, cuja causa pro-
vável foi a percolação pelo corpo do maci-
ço de terra, carecterizando assim anomalia 
do tipo grande, que comprometeu a segu-
rança da barragem, com probabilidade de 
rompimento e consequente atingimento 
de populações  ribeirinhas de municípios 

a jusante. Neste mesmo dia, a Secretaria 
Executiva de Recursos Hídricos - SERH, 
empreendedor da barragem, declarou 
Emergência de Nível 3 (vermelho).	

	 Assim, deu-se início à ativação dos 
Planos de Contingência de Defesa Civil 
das cidades a jusante, com comunicação à 
população em áreas de risco e mobiliza-
ção dos centros de acolhida de assistência 
às vítimas, sendo tomadas medidas para 
prevenção e redução dos danos decor-
rentes de eventual colapso da barragem.

Principais ações realizadas no âmbito do Acordo de Cooperação Técnica 
em Segurança de Barragens

•	 Articulação com empreendedor e Defesa Civil municipal e estadual;
•	 Previsão meteorológica e hidrológica constante;
•	 Aprimoramento e disponibilização de mapas de inundação e estudos de vazão;
•	 Dez reuniões por videoconferência com órgãos federais, estaduais e municipais envol-

vidos na emergência;
•	 Obras emergenciais para mitigação do risco de rompimento;
•	 Reconhecimento Federal de Emergência e provimento de assistência humanitária, res-

tabelecimento de serviços essenciais;
•	 Instalação de réguas linimétricas no reservatório a jusante para monitoramento hidro-

lógico;
•	 Atuação para equacionamento de irregularidades ambientais detectadas;
•	 Composição de grupos com múltiplos atores federais, estaduais e municipais para co-

municação ininterrupta, de modo a manter todos informados da situação.

	 Após a conclusão das obras emergen-
ciais, a barragem de Ipanema I teve seu risco 
de rompimento reduzido. Com isso, o barra-
mento saiu da situação de emergência, o que 
permitiu o retorno das populações ribeiri-
nhas às suas casas. Em caso de rompimento, 
as águas da barragem poderiam afetar áreas 
urbanas e rurais dos municípios de Águas 

Belas (PE), Itaíba (PE) e Santana do Ipane-
ma (AL); além de linhas de transmissão da 
Companhia Hidro Elétrica do São Francis-
co (CHESF), o que poderia afetar o Sistema 
Interligado Nacional (SIN). A barragem Ipa-
nema I tem capacidade máxima para acu-
mulação de 611,47 milhões de litros e foi 
construída pelo Departamento de Estradas e 

Rodagem (DER) em 1970. A estrutura foi fei-
ta no contexto da implantação da rodovia es-
tadual PE-300, que liga Águas Belas a Itaíba. 

	 A barragem possui anomalias an-
tigas já identificadas previamente em 
inspeções regulares do empreendedor, a 
SEINFRA, e vistorias da ANA. Também 
não possui Plano de Segurança ou Pla-
no de Ação de Emergência, e já foi objeto 

de ações de fiscalização. O empreendedor 
possui processos licitatórios abertos para 
contratação desses estudos e para elabora-
ção de projeto de recuperação da barragem.

Fontes: Grupo de Informações de Emergências em 
Barragens; Assessoria de Comunicação da ANA; Se-
cretaria Executiva de Recursos Hídricos - SERH.

Inundação na cidade de Santana do Ipamema /AL a jusante de Águas Belas/PE 

Barragem de Ipanema I em  Águas Belas/PE após as chuvas intensas..
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Descrição da Situação

	 No dia de 21 agosto de 2020, ocorreu 
o rompimento do conduto forçado da toma-
da d’água da Barragem Eng. Hilton Timóteo, 
integrante do Projeto de Integração do Rio 
São Francisco (PISF).  

	 O vazamento decorrente do rom-
pimento direcionou água para o talude de 
jusante, o que provocou um processo de 

erosão moderada. Por volta das 22h, após 
uma vistoria técnica, o Ministério do De-
senvolvimento Regional, empreendedor da 
barragem, decidiu declarar emergência de 
nível 3 e ativou o Plano de Ação de Emer-
gência. Com o apoio da Defesa Civil, cerca 
de 2.000 pessoas foram evacuadas de áreas 
de risco. 

Principais ações realizadas no âmbito do Acordo de Cooperação Técnica 
em Segurança de Barragens

•	 Aprimoramento e disponibilização de mapa de inundação;
•	 Mobilização de técnicos e envio ao local do acidente na manhã seguinte à ocorrência;
•	 Instalação de Sistema de Comando de Operações (SCO) no cenário e apoio técnico à 

Defesa Civil local.
•	 Reconhecimento Federal de Situação de Emergência e provimento de estadias em pou-

sadas e hotéis a famílias evacuadas; colchões e cestas básicas.

	 As obras emergenciais de reparação 
da erosão no talude iniciaram 24 horas após 
o incidente. Após solicitação da ANA, a bar-
ragem passou por Inspeção de Segurança 
Especial – ISE, na qual foi constatada situa-
ção estável, não oferecendo riscos à popula-
ção. 

	  O nível de emergência  foi reduzido 
para 2 e a população pode retornar às suas 
residências. 

	 As atividades de recomposição 
do maciço foram finalizadas  no dia 31 

de agosto de 2020, o que levou a redu-
ção do nível de resposta para nível 1, as-
sim permanecendo até a reparação  do  
conduto forçado da tomada d’água. 
	
	 A Barragem do Jati é parte do Projeto 
de Integração do Rio São Francisco. Ela ar-
mazena e distribui água para o Cinturão das 
Águas e Açude do Atalho.

Barragem Eng. Hilton Timóteo (Barragem de Jati)

Conduto de tomada d´água rompido.
Foto: SEDEC

Reuniões da Defesa Civil Nacional com técnicos da Prefeitura de Jati.  
Foto: SEDEC

Obras emergenciais na barragem.
Foto: SEDEC
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PCH Passo do Meio

Descrição da Situação

	 Em 25 de julho de 2020, a ANEEL foi 
comunicada sobre ocorrência grave na PCH 
Passo do Meio, de popriedade da Energética 
Campos de Cima da Serra Ltda (Brookfield), 
decorrente de identificação de percolação 
no corpo do vertedouro da barragem, tendo 
sido acionado nível de segurança Emergên-
cia, o que desencadeou as ações previstas no 
Plano de Ação de Emergência – PAE da usi-
na. 

	 A partir desse episódio, medidas ope-
rativas foram tomadas para mitigação de 
risco de comprometimento da estrutura do 
barramento e redução das percolações iden-
tificadas, sendo uma delas o esvaziamento 
do reservatório a níveis mínimos. 

	 De forma imediata, já no dia 27 de 
julho, a ANEEL, representada pela AGER-
GS, realizou ação de fiscalização in loco na 
barragem para acompanhar a execução dos 
trabalhos do empreendedor para garantir a 
segurança das pessoas e da estrutura. 

	 Concomitantemente, a Agência sus-
pendeu a operação comercial da PCH Passo 
do Meio em face da indisponibilidade de ge-
ração da usina em decorrência da abertura 
controlada da barragem e esvaziamento do 
seu reservatório.  

Principais ações realizadas no âmbito do Acordo de Cooperação Técnica 
em Segurança de Barragens

•	 Articulação com empreendedor e Defesa Civil municipal e estadual;
•	 Previsão meteorológica e hidrológica constante;
•	 Fiscalização ANEEL in loco de trabalhos do empreendedor para mitigar o risco.
•	 Envio de SMS para 11 municípios a jusante da barragem.

	 Terminado o período emergencial, a ANEEL passou a acompanhar as obras para re-
cuperação da barragem e retomada das condições operacionais da PCH Passo do Meio. Adi-
cionalmente, a Agência demandou ao empreendedor que os pontos de melhoria das ações 
de emergência identificados no caso concreto sejam incorporados ao PAE do empreendi-
mento.

Barragem da PCH Passo do Meio 
Foto: Institucional APINE / Brookfield.

Vazamento detectado  no corpo da barragem. 
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Chuvas Excepcionais 

Descrição da Situação

	

Principais ações realizadas no âmbito do Acordo de Cooperação Técnica 
em Segurança de Barragens

•	 Compartilhamento constante de previsão meteorológica e estudos de vazão;
•	 Atuação de representantes do ACT na sala de situação do CENAD durante vigência de 

ALERTA MÁXIMO.
•	 Participação em reuniões e videoconferências com Estados para apoio técnico na ges-

tão da crise.
•	 Geração de relatórios e mapas com informação georreferenciada.
•	 Reconhecimento Federal de Emergência e provimento de assistência hu-

manitária e restabelecimento de serviços essenciais em diversas cidades;

	 Chuvas excepcionais atingiram es-
tados das regiões Centro-Oeste e Sudeste 
do país a partir do dia 17 de janeiro de 2020, 
estendendo-se até o início de fevereiro do 
mesmo ano. Essas condições estiveram as-
sociadas ao padrão de circulação da atmos-
fera, característico do período chuvoso e que 
trouxe umidade para tais regiões. As  regiões 
citadas estiveram sob influên-
cia de uma Zona de Convergência do 
Atlântico Sul – ZCAS, além de um 
ciclone extratropical que se formou próximo 
da costa do Espírito Santo e Rio de Janeiro. 

Esta condição gerou vazões históricas, o que 
ocasionou  diversos acidentes, incidentes e 
acionamentos de planos emergenciais em 
um grande número de barragens, especial-
mente  em empreendimentos de geração de 
energia.

Mapa sinalizando ocorrências com barragens durante as chuvas excepcionais jan/fev de 2021
Fonte: SEDEC

Presença de representantes do ACT-SB em conjunto com demais agências federais no Centro de 
Monitoramento e Alerta do CENAD durante  vigência do ALERTA MÁXIMO.

Foto: CENAD (pré-pandemia)
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Barragem Campos e Berion - Pontes e Lacerda/MT

Descrição da Situação
	

Principais ações realizadas no âmbito do Acordo de Cooperação Técnica 
em Segurança de Barragens

•	 Deslocamento de técnicos ao local do incidente. 
•	 Evacuação e interdição de toda área a jusante da barragem Campos.
•	 Interdição e notificação para execução imediata de obras emergenciais.
•	 Acompanhamento de ações emergenciais para reforçar a estrutura e mitigar o risco.

Após a evacuação e interdição de toda área a jusante da barragem Campos,  onde existia 
uma lavra do empreendimento mineiro, foram instaladas três bombas de alta performance 
para rebaixar o  nível de efluentes do reservatório, e iniciadas as obras de reforço e adequa-
ção técnica de drenagem da estrutura.

	 No dia 21 de julho de 2020, as barra-
gens Campos e Berion, da Cooperativa de 
Garimpeiros de Pontes e Lacerda -COMPEL, 
situadas no município de Pontes e Lacerda,  
no estado do Mato Grosso, tiveram nível 1 de 
emergência declarado. 

	 A barragem Campos apresentava 
uma linha de saturação no talude de jusante 
que se estendia por cerca de 180 metros, e 
que se não tratada adequadamente poderia 
levar ao rompimento da estrutura. Também 
foram encontradas várias surgências na face 

do paramento de jusante. A barragem Be-
rion apresentava trincas profundas em suas 
cristas, assim como erosões nos taludes de 
jusante, não havendo borda livre operacio-
nal adequada em vários trechos. 

	 Uma terceira barragem, também si-
tuada no complexo da Cooperativa e deno-
minada Elvo 1, também apresentava trincas 
profundas e que foram detectadas pelos téc-
nicos da ANM durante a vistoria decorrente 
do incidente.
	

Vista geral das barragens, da esqueda para a direita: Elvo1, Campos e Berion.
Foto: ANM 

Trincas encontradas na crista da barragem Berion e borda livre insuficiente.
Foto: ANM 

Talude de jusante da barragem Campos com erosões superficiais e destaque para
 a linha de saturação. / Foto: ANM 



Atuação Conjunta em Segurança e Emergências em  Barragens  - Relatório 2020

67

Considerações 
Finais

Reunião com integrantes do ACT em Segurança de Barragens  
Foto: CENAD (pré-pandemia)

O Relatório Anual do Acordo de Coo-
peração Técnica em Segurança de 
Barragens é uma iniciativa criada 

para dar transparência aos esforços conjun-
tos empreendidos pelas diversas institui-
ções federais que atuam em prol da segu-
rança de barragens no País.

	 Este trabalho também promove a 
ampla transparência das informações sobre 
a atuação governamental relacionada à Po-
lítica de Segurança de Barragens (PNSB), e 
sua integração essencial com a Política Na-
cional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC).
	
	 O ano de 2020 foi produtivo, mas ain-
da há muitos temas por resolver, como a ne-
cessidade de uma reestruturação dos órgãos 
de Proteção e Defesa Civil. Outro tópico que 
merece atenção é a promoção de uma maior 
sustentabilidade financeira dos empreen-
dimentos destinados aos usos múltiplos da 
água.

	 O Brasil segue aprimorando seus 
processos de gestão, e é visível o aumento 
de capacidades individuais dos servidores 
que atuam no setor. Contudo, as demandas 
de segurança de barragens são grandes, e é 
fundamental que os órgãos envolvidos no 
tema, como agências fiscalizadoras, órgãos 
ambientais, de Controle e de Proteção e De-
fesa Civil, sejam devidamente equipados e 
dotados de pessoal suficiente para o ade-
quado exercício de suas missões institucio-
nais.

	 Nesse sentido, cabe refletir sobre a 
criação de uma unidade de governo dedica-
da à segurança de barragens, que disponha 
de servidores dedicados em tempo integral 
ao tema. Há uma percepção comum entre os 
profissionais da área de que há uma lacuna 
institucional a ser preenchida.

	 As agências federais atuam para 
apoiar o processo de segurança de barragens 
do país. Por sua vez, os órgãos de Proteção 
e Defesa Civil seguem na difícil missão de 

articular os sistemas federal, estaduais e 
municipais para a adequada e necessária 
execução das medidas de gestão de riscos 
e de desastres, como prevenção, mitigação, 
preparação, resposta e recuperação.

	 As barragens são estruturas essen-
ciais ao funcionamento e desenvolvimento 
da sociedade, pois garantem o abastecimen-
to de água às populações, a geração de ener-
gia e a acumulação de rejeitos de produção 
minerária e industrial. Por isso, o aprimo-
ramento contínuo das capacidades institu-
cionais públicas e privadas relacionadas ao 
processo de gestão de sua segurança é fun-
damental.

	 A sociedade brasileira ainda se res-
sente dos duros golpes sofridos com os de-
sastres ocorridos nas cidades de Mariana e 
Brumadinho, em Minas Gerais, e os temores 
em torno das barragens permanecem pre-
sentes na percepção de risco dos brasileiros. 
Cabe a toda a cadeia envolvida no trabalho 
com barragens desenvolver uma nova pers-
pectiva de gestão, atrelada às novas disposi-
ções legais. Desta maneira a sociedade po-
derá retomar a confiança e compreender os 
riscos associados às barragens, conhecendo 
as medidas de segurança comunitária re-
queridas, e tendo a exata noção da relevân-
cia socioeconômica desses empreendimen-
tos. 

	 O ano de 2021 já se apresenta e os 
trabalhos prosseguem. Os profissionais e 
instituições envolvidos na presente coope-
ração técnica renovam seu compromisso de 
continuar buscando aprimoramentos, qua-
lificação e resultados. Seguindo no espírito 
de colaboração mútua, e compartilhamento 
de capacidades e recursos, obstáculos são 
transpostos, e novos desafios são estabele-
cidos. 
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